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Este livro foi intitulado como “Administração: Gestão, Liderança e 
Inovação 3”, por ser um trabalho que dá continuidade a duas obras anteriores, 
ao manifestar uma agenda de estudos comprometida para apresentar uma 
relevante agenda contemporânea de estudos com base em um tripé conceitual 
com crescente relevância empírica nas atividades de planejamento, gestão e no 
desenvolvimento institucional e organizacional.

Estruturado em dezenove capítulos, o presente livro apresenta uma 
abordagem caleidoscópica sobre o campo empírico da Administração, 
demonstrando assim como uma multifacetada análise de temas, estudos de caso 
e marcos teórico-conceituais sobre a realidade organizacional, fornecendo assim 
relevantes subsídios para a construção epistemológica do próprio pensamento 
científico.

A construção desta obra somente foi possível em função de um trabalho 
coletivo executado por meio de uma rede de colaboradores que se caracteriza 
como uma comunidade epistêmica internacional ativa na construção do 
pensamento científico em Administração, com contribuições advindas de 
instituições públicas e privadas de Ensino Superior do Brasil, México, Peru e 
Portugal.

Por um lado, o recorte metodológico desta obra é caracterizado pela 
natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos fins e pela adoção da 
abordagem quali-quantitativa quanto aos meios, fundamentando-se pelo uso 
convergente do método dedutivo e partindo de marcos de abstração histórica-
teórica-legal até se chegar à análise empírica de fatos e estudos de casos.

Por outro lado, o recorte teórico de estruturação das pesquisas deste 
livro é fundamentado por um conjunto diferenciado de debates em cada um dos 
dezessete capítulos, demonstrando assim, como resultado global, a existência 
de um paradigma eclético de fundamentos teóricos e conceituais que reflete o 
esforço do pluralismo teórico-analítico de um grupo plural de pesquisadores de 
diferentes países.

Em razão das discussões levantadas e dos resultados apresentados 
após um marcante rigor metodológico e analítico, o presente livro caracteriza-
se como uma obra amplamente recomendada para estudantes em cursos de 
graduação e pós-graduação ou mesmo para o público não especializado na área 
de Administração, por justamente trazer de modo didático e linguagem acessível 
novos conhecimentos sobre a atual e prospectiva realidade administrativa.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O objetivo deste artigo é verificar 
se a consultoria e assessoria em gestão 
pública tem impactos positivos sobre a 
inserção do mel na merenda escolar no 
município de São João da Ponte/MG, a luz 
do Programa de Alimentação Escolar (PAE) 
brasileiro. Do ponto de vista metodológico, 
foi utilizado estudo de caso com técnicas 
qualitativas de levantamento e análise 
de dados e informações secundárias. 
Os resultados revelam que, diante do 
complexo cenário alimentar e nutricional 
brasileiro, a prestação de serviço, da Norte 
Consultoria a Prefeitura de São João da 
Ponte, influencia positivamente para a 

aproximação de consumidores e produtores 
no nível local. Observou-se também 
uma mudança no nível do consumo, em 
reverência à aceitação de alimentos mais 
saudáveis. Uma revitalização com novos 
aspectos de mercado para a agricultura 
familiar e a promoção de práticas de 
produção consideradas menos prejudiciais 
ao ambiente.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão Pública. 
Governança Pública. Programa de 
Alimentação Escolar. Pandemia. Agricultura 
familiar.

CONSULTANCY AND ADVICE IN 
PUBLIC MANAGEMENT: A CASE 
STUDY OF THE INSERTION OF 

HONEY IN SCHOOL MEALS IN THE 
MUNICIPALITY OF SÃO JOÃO DA 

PONTE/MG
ABSTRACT: The objective of this article 
is to verify if the consultancy and advice in 
public management has positive impacts 
on the inclusion of honey in school meals in 
the municipality of São João da Ponte/MG, 
in the light of the Brazilian School Feeding 
Program (PAE). From the methodological 
point of view, a case study was used with 
qualitative techniques for collecting and 
analyzing data and secondary information. 
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The results reveal that, in view of the complex Brazilian food and nutritional scenario, the 
provision of service, by Norte Consultoria to the São João da Ponte City Hall, positively 
influences the approximation of consumers and producers at the local level. There was also 
a change in the level of consumption, in reverence for the acceptance of healthier foods. A 
revitalization with new market aspects for family farming and the promotion of production 
practices considered less harmful to the environment.

1 | 	INTRODUÇÃO
A relação entre compras públicas sustentáveis e agricultura familiar coloca-se como 

políticas públicas capazes de unir duas necessidades: a do poder público, de fornecerem 
à população, conforme seus princípios institucionais, produtos agrícolas de qualidade, 
atendendo a critérios sustentáveis; e também do produtor rural familiar, que necessita 
expandir mercados para vender seus produtos. Os principais estudos de Oliveira; Santos 
(2015), Meirelles (2016) e Araújo Junior (2018), revelam a importância da atuação das 
políticas públicas e de programas específicos para o beneficiamento da educação e da 
agricultura familiar.

Historicamente, a governança no Estado brasileiro é representada pela limitação da 
capacidade de formular/implementar políticas públicas em função da rigidez e ineficiência 
do aparelho burocrático do Estado. Em trabalhos de autores como Araújo (2002), Bresser 
Pereira (1996, 2005a), Marini (2003), Medeiros e Guimarães (2005) e Mello (2006), entre 
outros, são apresentadas discussões de que o Brasil enfrenta um problema de governança, 
e não de governabilidade, já que esta é entendida como a capacidade conferida pela 
sociedade civil para governar. 

A busca por uma gestão pública que contemple uma estrutura de governança 
adequada, leva ao surgimento de modelos que considerem novas formas de gestão. O 
Estatuto das Cidades, promulgado em 2001, regulamentando os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal, as deliberações das 1ª, 2ª e 3ª Conferência Nacional das Cidades 
indicam que deve haver uma gestão democrática das cidades, que, dentre outros objetivos, 
deve proporcionar a instituição de fóruns de controle social como elementos norteadores de 
qualquer política urbana. Deve-se avançar na implantação dos sistemas de conferências 
e conselhos, reforçar o controle social na política urbana como meio de garantia do direito 
à cidade e ampliar o controle social e a transparência da atuação dos prestadores de 
serviços públicos.

Desta forma, as compras públicas estão relacionadas ao processo de governança e 
de gestão social. De acordo com Oliveira e Santos (2015), o  Estado sendo o demandante 
de bens e serviços gera renda e trabalho a sociedade e, consequentemente, essas 
compras serão um instrumento de transformação por conter funções de ordem econômica 
e social. O crescimento da agricultura familiar é um exemplo positivo dos incentivos 
governamentais, fortalecidos na década de 1990, quando da criação do Programa Nacional 
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de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF e mais à frente com a promulgação da 
Lei nº. 11.326 de 24 de julho de 2006. 

Mais recentemente, estudos empíricos foram desenvolvidos para analisar os impactos 
positivos sobre a inserção do mel na merenda escolar dos municípios brasileiros (Erhardt, 
2008; Magalhães et al., 2009; Formiga, 2014; Staron et al., 2015; Silva, 2018; Gomes et 
al., 2020; Moreira et al., 2021). Grande parte desses estudos encontrou evidências sobre 
os impactos positivos da inserção do mel na merenda escolar nos municípios estudados. 
Destaca-se, entretanto, a existência de poucos estudos na literatura analisando a forma 
técnica dessa inserção. 

Partindo dessa perspectiva, o objetivo deste artigo é verificar se a consultoria e 
assessoria em gestão pública tem impactos positivos sobre a inserção do mel na merenda 
escolar no município de São João da Ponte/MG, a luz do Programa de Alimentação Escolar 
(PAE) brasileiro e da Constituição Federal de 1998 através dos princípios básicos que 
devem ser aplicados nas boas práticas administrativas.

O trabalho está organizado em quatro seções, incluindo esta breve introdução. A 
primeira seção apresenta o debate teórico e empírico sobre os impactos positivos da inserção 
do mel na merenda escolar. A segunda seção descreve os procedimentos metodológicos 
utilizados. Na terceira seção apresentam-se os resultados do estudo realizado. Por fim, a 
última sintetiza as considerações finais.

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Nessa seção são abordados os temas: administração pública no Brasil, o processo 

de governança na administração pública brasileira, o programa nacional de alimentação 
escolar e a agricultura familiar e estudos empíricos que buscam analisar os impactos 
positivos sobre a inserção do mel na merenda escolar dos municípios.

2.1	 O processo de governança na administração pública brasileira
Considera-se que foi a partir de meados de 1930 que a administração pública 

brasileira adquiriu relevância, em decorrência das medidas impostas pelo “Estado Novo”, 
no governo de Getúlio Vargas, e as primeiras ações sistematizadas de gestão. A partir 
de então, até o final da década de 1980, ocorreram inúmeras e intensas reformas na 
administração pública, caracterizadas por avanços e retrocessos. A promulgação da 
Constituição Federal de 1988, que promoveu o reordenamento jurídico, institucional e 
político brasileiro é considerada como um dos marcos mais importante para o avanço da 
administração pública (REZENDE, 2011).

Destacando o âmbito municipal, a Constituição de 1988, por meio de um novo pacto 
federativo, outorgou-lhes autonomia, assegurando a eles especial relevância, centralidade 
e papel de protagonistas em políticas públicas, seja na provisão de bens e/ou serviços 
públicos. Por meio da Constituição, as principais inovações introduzidas na estrutura do 
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Estado foram a descentralização de processos e a delegação de poder aos governos locais 
(REZENDE, 2011).

É nesse contexto, a partir da década de 1990, que se iniciou um processo de 
grandes mudanças na busca por maior eficiência, eficácia e transparência na gestão 
pública, tanto em relação aos recursos humanos quanto financeiros e físicos, alocados 
nas diferentes instâncias dos entes públicos, no Brasil e no Mundo. Passou-se, com isso, 
a se demandar mais atenção e cuidado no uso dos funcionários públicos e do dinheiro 
arrecadado (SLOMSKI, 2011).

Esse movimento foi denominado de Nova Gestão Pública (NGP), ou New Public 
Management (NPM), e teve como um dos marcos mais relevante no Brasil o plano de 
Reforma Administrativa do Estado, comandado pelo ministro Luís Carlos Bresser-Pereira 
no governo Fernando Henrique Cardoso – FHC, a partir de 1995. Considera-se que foi 
por meio dessa reforma que o país passou a adotar o modelo gerencial de administração 
pública (BRESSER- PEREIRA, 2005; PAES DE PAULA, 2005).

Entende-se que os direcionamentos dados pela Lei Complementar nº 101, de 
04/05/2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme observado 
por Slomski (2011), estão relacionados com os preceitos de governança, em estágio mais 
avançado nas instituições privadas e em evolução e aprimoramento na esfera federal, na 
maioria dos estados e grandes municípios.

Considera-se que as práticas gerenciais e de governança são realizadas, 
principalmente nos municípios, pelas exigências da legislação em vigor e pressões 
institucionais dos entes federal e estadual, resultando em práticas apenas formais e sem 
efetividade. No âmbito dos pequenos municípios, isso ocorre de forma mais acentuada, 
apesar dos vários instrumentos de gestão e dos avanços tecnológicos que estão disponíveis 
aos gestores (BARRETO; ESTRADA, 2006; REZENDE, 2011; VIANA, 2010).

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 trouxe avanços, produzindo um 
movimento de descentralização focado no fortalecimento do poder local e instrumentos 
que institucionalizaram a participação e controle social na elaboração, implementação 
e avaliação das políticas públicas. O processo de conferências e conselhos vem se 
transformando no instrumento de consolidação desse movimento em âmbito nacional. 
Sinaliza-se que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios busquem estabelecer 
esses parâmetros na construção dos seus sistemas locais (MINISTÉRIO DAS CIDADES – 
MCIDADES, 2007).

A Agenda 21 se destaca como o mais importante compromisso socioambiental 
em prol da sustentabilidade firmado na RIO-92. A partir das diretrizes desse documento, 
foi elaborada a Agenda 21 Brasileira, que por sua vez deu origem ao Programa Agenda 
21 Local, incluído no Plano Plurianual – PPA 2004/07 – do Governo Federal. Diversas 
questões estratégicas foram elencadas no Programa, sendo que governança e ética para 
a promoção da sustentabilidade só poderão ser tratadas a partir de responsabilidades 
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efetivas e compartilhadas entre governo e sociedade (MMA, 2007).
Das regras de governança pública, a grande dificuldade é o cumprimento de 

princípios que não são apenas essenciais à boa prática administrativa, são obrigatórios, 
uma vez que lida-se com o interesse coletivo, que segundo as regras constitucionais são 
indisponíveis e supremos ao interesse particular. Desta forma, a Constituição Federal de 
1998 traz os princípios básicos que devem ser aplicados nas boas práticas administrativas. 
Outras obras de autores e organizações como Brasil-TCU (2021), Di Pietro (2002), Meirelles 
(2016), Mello (2006), Nações Unidas (2018), Torres (2004), entre outros, são abordados 
tais princípios, como: 

A legitimidade que tem como referencial de seu desempenho os princípios 
constitucionais da Administração Pública. Compreende além das determinações legais, os 
princípios da moralidade e da ética. Só é legítimo quando é legal e eticamente defensável. 
A legalidade, que se referência ao desempenho o pleno respeito a normas legais e 
regulamentadoras. Compreende a aderência às determinações legais e normativas. 

A eficácia, que trata na sua aplicação os documentos de programação de objetivos e 
metas e em cláusulas contratuais e conveniais. Compreende a identificação do atingimento 
das metas operacionais estabelecidas (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Projetos Básicos e outros). A eficácia está diretamente relacionada a maximização dos 
resultados. Já a eficiência, que é parâmetro de medição de desempenhos padrões, 
projetos executivos e cláusulas contratuais. Compreendendo a identificação de ocorrência 
de resultados que demonstram a maximização dos recursos utilizados, ou seja, a eficácia 
das ações relacionadas com a eficiência dos meios utilizados.

A economicidade que tem como referencial de seu atingimento indicadores 
documentais de desempenhos padrões (principalmente o mercado) e cláusulas 
contratuais. Compreende a ocorrência de resultados que demonstram a minimização de 
custos incorrido e maximização da produtividade. A qualidade, que trata da verificação 
de indicadores documentais de desempenhos padrões (planilhas, quantitativos, projetos 
básicos, executivos e outros) e o cumprimento de cláusulas contratuais. Compreende 
a ocorrência de preocupação com a satisfação do interesse público (não o pessoal), a 
melhoria contínua, a não aceitação de erros e os processos voltados para o resultado.  A 
efetividade que trata da verificação de desempenho em documentos e leis que tratam da 
missão institucional, diretrizes e objetivos estratégicos. Compreende a ocorrência, a longo 
prazo, de resultados que demonstrem a ação positiva do Estado. 

A proporcionalidade, muitas vezes tratado como parte do princípio da razoabilidade, 
busca equilibrar direitos particulares comparativamente aos coletivos. O desenvolvimento 
sustentável, que segundo as Nações Unidas, tal princípio tem como objetivo a ação. 
Deve ser observado nas etapas de qualquer processo administrativo, suas dimensões 
econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de 
logística sustentável dos órgãos e das entidades. A finalidade, onde a norma administrativa 
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deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor garanta a realização do fim público 
a que se dirige. O que explica, justifica e confere sentido a uma norma é precisamente a 
finalidade a que se destina.

A motivação, que é a situação fática ou jurídica que impulsionou à feitura do ato. Não 
pode haver, jamais, um ato administrativo sem o elemento motivo. A segurança jurídica, 
compreendida como o princípio norteador do ordenamento jurídico, deve ser considerado 
como o condutor da administração pública. O interesse público, que reflete o interesse da 
coletividade que é supremo e indisponível perante o interesse particular. Este interesse 
nunca discordará do interesse de cada um dos membros da coletividade. 

A política de Governança Pública vem sendo difundida, por norma material, em 
âmbito federal com maior ênfase a partir da publicação do Decreto n.º 9.203 de 22 de 
novembro de 2017. Nada mais simples do que fazer o melhor de cada um em proveito do 
melhor resultado para todos. É este o conceito de governança pública que deve ser melhor 
entendido pelo Estado e seus jurisdicionados: “conjunto de mecanismos de liderança, 
estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 
com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da 
sociedade” (art. 2º, I – Decreto N.º 9.203/2017).

A norma estabelece em âmbito federal, como princípios da governança pública: a 
capacidade de resposta; a integridade; a confiabilidade; a melhoria regulatória; a prestação 
de contas e responsabilidade e a transparência (art. 3º, Decreto N.º 9.203/2017). Para 
tanto, enumera uma série de diretrizes para sua aplicação (art. 4º, Decreto N.º 9.203/2017), 
que em síntese impulsionam as políticas públicas a: a busca de resultados efetivos para 
a sociedade, através de soluções tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de 
recursos e com as mudanças de prioridades; a promoção da simplificação administrativa, 
a modernização da gestão pública e a integração dos serviços públicos; monitoração do 
desempenho e avaliação da sua concepção, dentre outros.

2.2	 O Programa Nacional de Alimentação Escolar e a Agricultura familiar
Barreto e Estrada (2006) retrata que “fica evidente a necessidade de se fazer 

mais com menos recursos, além da utilização das técnicas eficazes e inovadoras de 
gerenciamento com base na descentralização, avaliação de desempenho, análise de 
custos e planejamento estratégico”. Dessa forma, percebe-se a importância da inserção de 
novos modelos de gestão e governança no setor público e, especialmente, nos municípios 
de pequeno porte, no intuito de proporcionar maior eficácia e eficiência na gestão dos 
recursos públicos.

Marques (2006) afirma que “os cidadãos esperam uma boa governança de suas 
autoridades governamentais”, com o objetivo de se ter uma prestação de contas com 
transparência dos atos de gestão. É o fortalecimento da chamada gestão social, que 
segundo Tenório (1998), evoca a importância das questões sociais para os sistemas-
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governo na implementação de políticas públicas. 
As compras públicas estão diretamente relacionadas ao processo de governança e 

de gestão social. O Estado sendo o demandante de bens e serviços gera renda e trabalho 
a sociedade e, consequentemente, essas compras serão um instrumento de transformação 
por conter funções de ordem econômica e social (OLIVEIRA; SANTOS, 2015). Pode-se citar 
a agricultura familiar como beneficiada através de incentivos governamentais, fortalecidos 
na década de 1990, quando da criação do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – PRONAF e mais à frente com a promulgação da Lei nº. 11.326 de 24 
de julho de 2006. 

Para equilibrar a participação nos processos licitatórios a lei complementar 123 de 
14 de dezembro de 2006 garantiu, dentre outras vantagens, o tratamento diferenciado nas 
compras públicas para micro e pequenas empresas, empresas de pequeno porte, produtor 
rural pessoa física e ao agricultor familiar, colocando estes em igualdade com os demais 
fornecedores. 

Cita-se também o decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015 que regulamenta a lei 
complementar 123/2006, no que tange o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 
para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais 
como pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
No seu artigo 1º pode-se ver os objetivos do regulamento: promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, ampliar a eficiência das políticas públicas e 
incentivar a inovação tecnológica.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) também é um exemplo de 
políticas públicas que beneficiam áreas do tipo: educação e agricultura familiar. Esse 
oferece alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de 
todas as etapas da educação básica pública (BRASIL, 2020). Outro Programa, o Alimenta 
Brasil, instituído pela Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021 substituindo o Programa 
de Aquisição de Alimentos, visa promover a agricultura familiar, fortalecendo o comercio 
regional e o consumo dos alimentos provenientes desse tipo de agricultura.

2.3	 Evidências empíricas
Diversos estudos empíricos buscam analisar os impactos positivos sobre a inserção 

do mel na merenda escolar dos municípios. O trabalho de Staron et al. (2015) teve por 
objetivo pesquisar as diversas formas de inserção do mel na merenda escolar utilizada 
em alguns municípios, desenvolver bolacha de mel enriquecida com fibras, avaliar a sua 
aceitação por crianças com idade entre quatro e nove anos e repassar os resultados aos 
apicultores. A degustação demonstrou que as bolachas tiveram 95% aceitação entre as 
crianças e as análises microbiológicas indicaram a boa qualidade do produto. 

Gomes et al. (2020) investigaram a necessidade de empoderamento do setor apícola 
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no município de São Bentinho-PB. Partindo-se da hipótese de que o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (Lei nº 11.947/2009) prevê a possibilidade de compras diretas de 
gêneros alimentícios pelas escolas da rede pública, por meio dos recursos financeiros 
repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), foi elaborado 
um modelo de decreto municipal que permite a integração entre os produtores locais de mel 
e a municipalidade para concretizar a abertura de um canal de consumo sólido e durável 
desse produto. 

O objetivo da pesquisa de Magalhães et al. (2009) foi avaliar a viabilidade da 
introdução do mel na merenda escolar, como oportunidade mercadológica dentro da 
abordagem teórica de Sistema Agroalimentar Local (SIAL). Concluiu-se que constituem 
desafios para o agronegócio apícola os trabalhos relativos à educação alimentar e promoção 
do produto mel junto à sociedade, a fim de aumentar sua aceitabilidade, além de uma 
política de preços diferenciados para a merenda escolar e uma logística de fornecimento 
do produto registrado bem distribuída no país.

Erhardt (2008), investigou a aplicação das condições de atuação da Vigilância 
Sanitária na cidade de Cachoeira do Sul/RS, referente às Boas Práticas de Manipulação 
de Alimentos estabelecidas pela Resolução da Anvisa nº. 216/2004 e estabelecer 
um instrumento de monitoramento na manutenção das condições sanitárias dos 
estabelecimentos envolvidos. Um dos processos analisados na pesquisa foi os relacionados 
a aquisição da merenda escolar. 

Silva (2018) realizou um estudo transdisciplinar a partir da tríade ambiental, 
econômica e social sobre a importância da certificação do mel para o fortalecimento da 
apicultura e propor uma sugestão de projeto de lei que autoriza a constituição do Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM) no município de São José da Lagoa Tapada - PB, descrevendo 
os trâmites formais e materiais para sua criação pelo ente federado, município, com a 
finalidade de emitir certificação. Conclui-se que a regulamentação, através da certificação 
do SIM da produção e comercialização do mel, impacta no desenvolvimento sustentável 
desta atividade, gerando crescimento, aumento da empregabilidade e a ampliação do 
mercado consumidor.

Desse modo, por meio desse conjunto de estudos, verificam-se evidências sobre 
os impactos positivos da inserção do mel na merenda escolar nos municípios. Destaca-se, 
entretanto, a existência de poucos estudos na literatura analisando a forma técnica dessa 
inserção. 

3 | 	ASPECTOS METODOLÓGICOS 
A realização desta pesquisa baseou-se em um estudo de caso, com técnicas 

qualitativas de levantamento e análise de dados e informações secundárias, com o intuito 
de verificar se a consultoria e assessoria em gestão pública tem impactos positivos sobre 



Administração: Gestão, liderança e inovação 3 Capítulo 6 99

a inserção do mel na merenda escolar no município de São João da Ponte/MG, a luz 
do Programa de Alimentação Escolar (PAE) brasileiro e da Constituição Federal de 1998 
através dos princípios básicos que devem ser aplicados nas boas práticas administrativas.

O estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo em profundidade e em seu contesto de vida real, especialmente quando 
os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes (YIN, 2001). Já a 
pesquisa qualitativa, segundo Malhotra (2001), é definida como pesquisa não-estruturada, 
exploratória, baseada em pequenas amostras, que proporciona insights e compreensão do 
contexto do problema que está sendo estudado. 

Foram utilizados dados bibliográficos, legislações e documentos oficiais para 
contextualizar, relativo ao alimento “mel”, o panorama alimentar e as políticas públicas 
relativas à Segurança Alimentar e Nutricional e ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. O recorte temporal foi do segundo semestre de 2019 ao final do segundo semestre 
de 2021. 

Referente aos procedimentos de coleta e análise de dados, foi adotada a entrevista 
do tipo semiestruturada, após o consentimento informado dos depoentes. Essa foi utilizada 
com o objetivo de analisar como a Norte Consultoria Ltda. influenciou positivamente na 
utilização do mel na merenda escolar e, concomitantemente, fomentou e valorizou a 
agricultura familiar no Município de São João da Ponte/MG. 

De acordo com Haguette (2013), a entrevista é um processo de interação social, no 
qual o entrevistador tem a finalidade de obter informações do entrevistado, através de um 
roteiro contendo tópicos em torno de uma problemática central. Além disso, a escolha do 
tipo semiestruturada se deve à possibilidade de discorrer sobre o tema em questão sem se 
prender à indagação formulada, como afirma Minayo, Deslandes e Gomes (2009).

Nesse contexto, mediante perguntas pré-definidas para a realização das entrevistas, 
os sócios-proprietários da empresa Norte Consultoria responderam aos seguintes temas: 
dados (nome, idade e currículo) dos sócios-proprietários; descrição da empresa Norte 
Consultoria Ltda.; como aconteceu o primeiro contato com a Prefeitura Município de 
São João da Ponte/MG; qual(is) constatação(ões) a empresa abordou para a inserção 
do mel na merenda escolar do Município. Outros questionamentos foram realizados: foi 
constatado oportunidades para o município na utilização do mel na merenda escolar e, 
concomitantemente, fomentação e valorização da agricultura familiar no Município de 
São João da Ponte/MG? foi constatado algum problema inicial para essa inserção? quais 
providencias técnicas foram tomadas, pela empresa, para essa inserção do mel na merenda 
escolar do município? quais foram os resultados com essa inserção?

Inicialmente, foram feitas perguntas, conforme o roteiro acima apresentado, para 
conhecer um pouco sobre a empresa e com o intuito de deixar o entrevistado confortável e 
aberto para discorrer sobre a trajetória. É importante ressaltar que a entrevista aconteceu 
no final do mês de janeiro de 2022.
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A análise dos dados qualitativos foi realizada utilizando-se o referencial sobre 
análise de conteúdo. Esse é um conjunto de técnicas de investigação que, através de uma 
descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, 
tem por finalidade a interpretação destas mesmas comunicações (BARDIN, 2009). A análise 
divide-se em três etapas: pré-análise; exploração do material e tratamento dos resultados, 
inferência e interpretação (BARDIN, 2009; MINAYO, 2007). 

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
A empresa Norte Consultoria e Assessoria em Negócios Ltda., inscrita no CNPJ sob 

o número 24.282.302/0001-68, com sede à Rua Alessandra Salum Cadar, 900/211, Bairro 
Buritis, foi constituída no início do exercício financeiro de 2016, através do empreendimento 
de seus de dois sócios (sem identificação), com idades de  52 e 42 anos, cujas profissões 
são: economista e administrador. 

Ambos os profissionais, atuavam em empresa no mesmo ramo no mercado, mas 
visualizavam a necessidade de atuação não mais restrita aos serviços de auditores. 
Verificavam naquela conjuntura a necessidade de implemento de novos métodos de 
trabalho que pudessem trazer de forma mais consistente aos serviços contratados métodos 
de planejamento e aprimoramento das práticas administrativas nos municípios. A empresa 
Norte Consultoria Ltda., conta com equipe de colaboradores multifuncional, abrangendo 
especialistas da área econômica, administrativa, contábil, direito, engenharia, tecnologia 
da informação, dentre outras.

Desde a sua fundação, houve a primazia por celebração de contratos, onde existe o 
interesse administrativo por modernização e implemento de novas técnicas de trabalho que 
possam trazer melhoria no uso do erário, preservando o interesse público primário (que é 
o atendimento às necessidades dos cidadãos) e o secundário (que trata da melhor prática 
administrativa dos recursos disponibilizados). Assim, os membros da empresa focaram 
no implemento de fortalecer as práticas de planejamento, agregando a necessidade de 
constante treinamento dos servidores com produtos simples e agregadores da área da 
tecnologia da informação.

O Município estudado, São João da Ponte (MG), assim como as demais comunas 
brasileiras, são regidos por legislação específica para contratação com o setor privado, 
obedecendo regras constitucionais estabelecidas na Constituição da República (CR), 
especialmente em seu art. 37, inciso XXI. Nesse sentido, cumprindo-se o princípio da 
legalidade e diante da necessidade de contratação de profissionais que pudessem 
atuar como consultores e assessores do município, utilizando-se as premissas das Lei 
n.º 10.520/2000 e subsidiariamente da Lei n.º 8.666/93, foi publicado edital de licitação 
pública na modalidade de pregão presencial em meados do exercício de 2017 (primeiro 
ano de governo da então gestão administrativa), onde a empresa Norte Consultoria Ltda. 
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foi considerada adjudicatária do objeto e teve se seu contrato assinado.
Inúmeros foram os trabalhos praticados desde a assinatura contratual até a presente 

conjuntura, sendo necessário inicialmente uma avaliação dos métodos de trabalhos que 
vinham sendo praticados, uma reestruturação no formato das atividades desenvolvidas, 
realização de cursos específicos aos seus servidores, continuadas visitas “in loco” a fim de 
avaliar as propostas administrativas e os resultados encontrados.

Um dos trabalhos realizados no município pela empresa Norte Consultoria foi à 
inserção do mel na merenda escolar do município. Desta forma, é importante o relato dos 
dados técnicos de inserção devido a sua praticidade, simplicidade e efetividade na junção 
de esforços administrativos públicos e de terceiros a fim de trazer um melhor resultado nas 
ações administrativas. 

Veja que a possibilidade dessas compras públicas se origina dos incentivos 
governamentais, como: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF e mais à frente com a 
promulgação da Lei nº. 11.326 de 24 de julho de 2006; o Decreto 8.538 de 06 de outubro de 
2015 que regulamenta a lei complementar 123/2006, no que tange o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 
familiares, produtores rurais como pessoa física, microempreendedores individuais e 
sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 
administração pública federal; e o Programa Alimenta Brasil, instituído pela Lei nº 14.284, 
de 29 de dezembro de 2021, substituindo o Programa de Aquisição de Alimentos, que 
visa promover a agricultura familiar, fortalecendo o comercio regional e o consumo dos 
alimentos provenientes desse tipo de agricultura.

O início dos trabalhos foi com a observação junto a Secretaria Municipal de Agricultura 
do Município a existência de um certo número de pequenos agricultores familiares que se 
utilizavam da apicultura como meio de acrescentar à sua propriedade uma oportunidade 
de outros ganhos. Entretanto, todo o mel produzido vinha sendo comercializado de 
forma precária e até mesmo fora das normas de regulação sanitária. Saliente-se que não 
existia, por parte dos produtores rurais, um conhecimento teórico sobre os termos de 
comercialização de tal produto.

Diante de tal constatação, observou-se uma oportunidade de integração do setor 
público ao privado, onde para o município existia a legitimidade em incorporar o mel em sua 
grade de consumo (merenda escolar), a preços módicos, pois existia uma oferta municipal 
que não era totalmente utilizada. Entretanto, existia a necessidade de adequar o produto 
às condições mínimas de comercialização exigidas pelos órgãos sanitários fiscalizadores.

Seguindo-se as regras de governança, cumprindo-se os princípios norteadores da 
atuação do poder público, observou-se algumas premissas que deveriam ser adequadas 
para que se pudesse ter um pleno atendimento da demanda (mel na merenda escolar). 
Como primeira e segunda constatações tinha-se, respectivamente, o mel como um 



Administração: Gestão, liderança e inovação 3 Capítulo 6 102

alimento altamente nutricional, sendo de grande valia a sua utilização na merenda escolar 
e a premissa legal em normas que autorizavam o seu consumo, observando requisitos 
mínimos.

Diante de tais fatos, podia-se observar problemas que deveriam ser combatidos. A 
utilização do mel na merenda escolar num primeiro momento serviria como substituição de 
outros produtos já utilizados, trazendo ganho nutricional, dois exemplos de substituição: 
o melado de cana-de-açúcar e a geleia de frutas. Entretanto, dois problemas iniciais se 
apontavam: o custo dos produtos a serem substituídos, por serem há muito estabelecidos, 
são menores que o custo do mel e a adequação do fornecimento do mel dentro de padrões 
mínimos estabelecidos pelas normas sanitárias.

Veja que a variante do preço do mel como fator inibidor de seu consumo estava 
justamente nas inexistentes instalações de beneficiamento junto às pequenas propriedades 
rurais e no alto custo de investimento de tais implementos. Em resumo, havia uma produção 
excedente de mel pelos pequenos produtores do município de São João da Ponte (MG), 
mas que não atendiam as normas sanitárias estabelecidas para comercialização.

Na análise de todas as variantes pode-se constatar ainda que existia na região uma 
cooperativa capaz de beneficiar todo o mel produzido pelos produtores rurais do município 
em estudo, disponibilizando em condições sanitárias satisfatórias para sua comercialização. 
No entanto, o custo para o pequeno produtor rural, se tornaria excessivo, caso buscasse 
beneficiar o seu produto, isoladamente.

A realidade, trouxe ao poder público, através do assessoramento e consultoria 
da empresa Norte Consultoria a realização de um plano de governança pública para 
fins de resolução do problema. Num primeiro momento, passou-se a avaliar (monitorar) 
a oportunidade de utilização do mel na merenda escolar e concomitantemente fomentar 
e valorizar a agricultura familiar no município. Como resultado de tal premissa pode-
se constatar que o mercado produtor local tinha condições de oferta, necessitando de 
incremento tecnológico operacional para beneficiamento do produto, a custo reduzido. 
Concluiu-se que havia condições de melhoria do custo de beneficiamento, desde que 
houvesse um aporte inicial de incentivos.

Após tal monitoramento, buscou-se o direcionamento das ações administrativas, 
seguindo-se alguns passos, que sinteticamente podem ser sintetizados:

•	 Consulta junto as cooperativas da região, buscando o melhor negócio para os 
pequenos produtores, dentro das normas sanitárias exigidas. Nesse sentido, foi 
encontrada a Associação Rural Apícola de Januária-ARAJAN, inscrita no CNPJ 
sob o número 01.202.814/0007-71, cujas atividades iniciaram-se no exercício 
de 1996, tendo como principal atividade a apicultura. Ressalte-se que além de 
toda a infraestrutura necessária para atender aos produtores do município, en-
contra-se instalada em município vizinho a aproximadamente 100 Km (cem qui-
lômetros), menor distância encontrada entre outras possíveis beneficiadoras.
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•	 Cadastramento de todos os produtores rurais com disponibilidade de oferta de 
produto (mel) excedente e com interesse em negociá-lo.

•	 Aprovação de norma de intervenção no negócio, estabelecendo um convênio 
entre a cooperativa e o município de São João da Ponte (MG), onde haveria 
a garantia de beneficiamento de toda a produção entregue pelos pequenos 
produtores, com o pagamento em percentual do mel. Ou seja, não haveria dis-
pêndio financeiro pelos pequenos produtores, e o seu produto seria entregue 
em embalagens próprias para a comercialização, incluindo rotulagem com a 
indicação do produtor rural.

•	 Negociação, a fim de dirimir custos operacionais diretos para o município de 
São João da Ponte na intervenção (foi tabulado unicamente o valor do transpor-
te do produto entre a sede do município e a sede da cooperativa, ida e volta).

A prática do assessor e consultor administrativo é desenvolvida levando-se em 
consideração a premissa de trazer o melhor negócio possível ao seu cliente. Entretanto, 
quando se trata de tal prática no ramo da administração pública, o melhor negócio nem 
sempre é o mais atrativo financeiramente, ou seja, são muitas outras variáveis que devem 
ser absorvidas no desenvolver do plano de trabalho.

Não se pode mensurar todo o trabalho desenvolvido com a quantificação do volume 
de mel que foi adquirido pelo poder público, levando-se em consideração, que a preparação 
do mercado para formação de fornecedores aptos a tal venda, não tem como conclusivo 
que tais produtores possam se interessar em vender ao poder público ou se esses terão 
as melhores condições de venda. Conforme já descrito anteriormente, constitucionalmente 
a venda de quaisquer produtos ao poder público depende de um processo específico de 
contratação (art. 37 da Constituição Federal). 

Também importante relatar que o poder público não pode atuar no mercado 
produtivo exigindo que sua necessidade deva ser sanada prioritariamente (veja que não 
se trata de um produto essencial, mas sim complementar à merenda escolar). A própria 
regra constitucional estabelece em seu art. 170 o ordenamento econômico fundado na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, assegurando a todos uma existência 
digna e os princípios da propriedade privada, da função social da propriedade, da livre 
concorrência, dentre outros.

Deve-se considerar que o Poder público devidamente assessorado pode garantir 
à sociedade a disponibilidade de oportunidade de trabalho (interesse primário) e 
concomitantemente a possibilidade de um novo produto em sua merenda escolar (interesse 
secundário e primário).

Analisa-se também que a adaptação dos meios produtivos, bem como dos 
consumidores, a nova oferta é lenta e gradativa. Até o exercício de 2021, não havia em 
nenhum momento da história do poder público municipal a oferta de mel em sua merenda 
escolar, entretanto, através dos números coletados junto ao departamento contábil do 
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município de São João da Ponte (MG), pode-se observar que já existe a aquisição de tal 
produto e consequentemente a sua distribuição aos cidadãos em idade escolar.

Segundo dados extraídos do relatório contábil de todos os empenhos (segundo a 
Lei n.º 4.320/64, documento que garante ao fornecedor a venda de produtos ao poder 
público, através de reserva orçamentária) de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2021, foram 
adquiridos pelo município de São João da Ponte (MG), no mês de outubro, o equivalente a 
1.500 (um mil e quinhentos) saches de mel, 2.100 (dois mil e cem) no mês de novembro e 
806 (oitocentos e seis) no mês de dezembro. Levando-se em consideração que o mês de 
dezembro não tem em toda a sua extensão temporal o fornecimento de merenda escolar, 
pode-se determinar que há um crescimento na oferta de tal produto.

Destaque-se ainda, que todos os produtores atendidos pelo programa passaram a 
ter a possibilidade de levar seus produtos até outros interessados, levando-se agora em 
consideração que os produtos produzidos têm a necessária inspeção e liberação sanitária 
para sua livre comercialização no mercado municipal e regional. 	

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo aqui apresentado teve como objetivo verificar se a consultoria e assessoria 

em gestão pública tem impactos positivos sobre a inserção do mel na merenda escolar no 
município de São João da Ponte/MG, a luz do Programa de Alimentação Escolar (PAE) 
brasileiro e da Constituição Federal de 1998 através dos princípios básicos que devem ser 
aplicados nas boas práticas administrativas.

O resultado constatado nesse estudo de caso foi que, diante do complexo cenário 
alimentar e nutricional brasileiro, a prestação de serviço, da Norte Consultoria Ltda. 
a Prefeitura de São João da Ponte, influencia positivamente para a aproximação de 
consumidores e produtores no nível local. Observou-se também uma mudança no nível do 
consumo, em reverência à aceitação de alimentos mais saudáveis. 

Todo o programa, teve como destaque 3 (três) resultados considerados como 
satisfatórios: i) a integração de ramos do setor privado que anteriormente não tinham 
ligação própria, havendo incremento e adição de valor agregado ao produto local produzido 
por pequenos produtores e em condições de serem comercializados legalmente; ii) a 
diminuição no custo da operacionalização pelo agrupamento da produção, beneficiamento 
e pela garantia de consumo do poder público municipal do mel na merenda escolar; e iii) o 
incremento na produção e a geração de novo excedente que pode ser comercializado pelos 
produtores, através da cooperativa ou particularmente por outras vias comerciais.

Verifica-se que as compras públicas estão diretamente relacionadas ao processo de 
governança e de gestão social e que o Estado sendo o demandante de bens e serviços gera 
renda e trabalho a sociedade e, consequentemente, essas compras serão um instrumento 
de transformação por conter funções de ordem econômica e social.
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O estudo aqui apresentado não pretende eliminar o assunto, mas abrir novas 
discussões para os problemas e resoluções citados. Novos estudos, apontamentos e 
críticas são esperadas para a continuidade do assunto por novos pesquisadores. Como 
sugestões para pesquisas posteriores sobre o tema, indica-se ampliar o estudo sobre 
outros municípios, verificando seus sucessos e fracassos nos processos de compra que 
envolvam a agricultura familiar. Também sugere-se estudar o impacto dos valores públicos 
despejados para a agricultura familiar, verificando a melhora ou piora na renda e estilo de 
vida dos agricultores devido a renda advinda desses recursos.
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